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APELAÇÃO. AÇÃO  REVISIONAL  C/C
DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO  PEDIDO.
SUBLEVAÇÃO  DA  PARTE  PROMOVIDA.
COBRANÇA  DO  IOF  -  IMPOSTO  SOBRE
OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  DILUÍDO  NAS
PRESTAÇÕES  DO  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  LEGALIDADE. PRECEDENTE
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
SUCUMBÊNCIA  DA  PARTE  PROMOVENTE.
CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  REFORMA  DO  DECISUM.
INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  1º-A,  DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO.
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-  Em  decisão  prolatada  no  Recurso  Especial  n°
1251331,  publicada  em  24/10/2013,  o  Superior
Tribunal de Justiça considerou que “podem as partes
convencionar  o  pagamento  do  Imposto  sobre
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio
de  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais”.

-  O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
desde  que  a  decisão  recorrida  esteja  em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.

Vistos.

Edna  da  Silva  Soares propôs  a  presente  Ação
Revisional c/c Declaratória c/c Repetição de Indébito, em face do  Banco Itaucard
S/A, objetivando a revisão do contrato de financiamento, celebrado em 36 (trinta e
seis) prestações mensais, no valor de R$ 584,54 (quinhentos e oitenta e quatro reais e
cinquenta e quatro centavos), sob a alegação da existência de abusividade contratual,
decorrente da incidência de capitalização mensal  de juros,  ausência  de pactuação
expressa,  da  cobrança  indevida  do  IOF  -  Imposto  sobre  Operações  Financeiras,
solicitando, por conseguinte, a respectiva repetição de indébito.

Devidamente citado,  o  Banco Itaucard S/A  ofertou
contestação, fls. 36/59, na qual refutou os termos da exordial,  postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

Impugnação  à  contestação,  fls.  71/72,  repelindo  as
argumentações  citadas  na  peça  de  defesa  e  requerendo,  em  via  contrária,  a
procedência do pleito original.

Apelação Cível nº 0001356-60.2012.815.0731                                                                                                                                                                                    2 



A Magistrada  a quo,  fls. 105/109, julgou procedente,
em parte, os pedidos, consignado os seguintes termos:

Isto posto, com fundamento no artigo 269, I, do CPC,
JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para
manter  a  incidência  do  IOF  apenas  sobre  o  valor
financiado, já que a cobrança do imposto diluído nas
parcelas  é  vedada,  condenando  o  promovido  a
compensar  os  valores  pagos  em  decorrência  da
nulidade, de forma simples, a ser apurado em fase de
execução.
Ante a sucumbência recíproca, devem as partes arcar
com  a  metade  das  custas  processuais  e  com  os
honorários  advocatícios  de  seus  respectivos
patronos, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre
o valor do que restar apurado, ficando, com relação à
promovente,  suspensa  a  exigibilidade,  por  se
encontrar sob o pálio da gratuidade judiciária.

Inconformado,  o  Banco  Itaucard  S/A interpôs
Apelação, fls. 111/119, e, nas suas razões pugna pela reforma da decisão de primeiro
grau,  no  aspecto  concernente  à  cobrança  do  IOF  -  Imposto  sobre  Operações
Financeiras, tendo em vista a legalidade do financiamento do imposto, bem como no
tocante à repetição do indébito e na condenação da verba honorária. Ao final, postula
o total provimento do recurso apelatório. 

Sem contrarrazões, consoante atesta a certidão de fl.
129/V.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 134/136, opinou pelo prosseguimento do recurso,
sem manifestar-se quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.
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DECIDO

Inicialmente,  a  questão  que  permanece  posta  à
apreciação desta instância superior, por meio do presente feito, cinge-se à verificação
de  acerto  quanto  ao  juízo  exarado  no  ato  jurisdicional  de  primeiro  grau  que
considerou ilegal a forma de cobrança do IOF - Imposto sobre Operações Financeiras,
a saber, diluído nas parcelas do financiamento, determinando a sua incidência, tão
somente, sobre o valor financiado.

O  Banco Itaucard S/A  divergindo do entendimento
supra, postulou a reforma da sentença, tendo em vista a legalidade do financiamento
do  imposto,  com  respaldo  na  Portaria  n°  269/1999  e  na  Instrução  Normativa  n°
87/1999.

Entendo merecer reparos a decisão hostilizada.

Explico.

No  tocante  a  incidência  do  IOF  -  Imposto  sobre
Operações  Financeiras,  assinalo  que,  dirimindo  as  controvérsias  existentes,  o
Superior Tribunal de Justiça, em julgado no Recurso Especial n° 1251331, realizado
segundo o rito dos recursos repetitivos, posicionou-se no sentindo de que “podem as
partes  convencionar  o  pagamento  do  Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de
Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o
aos mesmos encargos contratuais”1.

Assim,  baseando-se  na  recente  decisão  da  Corte
Superior, inviável o afastamento da cobrança do IOF - Imposto sobre operações, na
forma  convencionado  no  item  3.8,  do  instrumento  contratual  celebrado  entre  as

1 STJ - REsp: 1251331 RS 2011/0096435-4, Rel. Min.ª Maria Isabel Gallotti, Data de Julgamento 28/08/2013, Segunda Seção, Data de Publicação DJe 24/10/2013.
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partes, fls. 90/93, porquanto possível a diluição do referido imposto nas parcelas do
financiamento.

Nesse  mesmo  sentido,  colaciono  arestos  dos
Tribunais Pátrios e desta Corte de Justiça:

AÇÃO  COM  PEDIDO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS. (...) AÇÃO COM PEDIDO DE REVISÃO DE
CONTRATO IOF diluído nas prestações do contrato
de  empréstimo  pessoal  Pretensão  de  reforma  da
sentença  que  não  reconheceu  a  ilegalidade  da
cobrança  do  IOF  (Imposto  sobre  Operações
Financeiras)  de  forma  diluída  nas  prestações  do
contrato Descabimento Hipótese em que a cobrança
é devida e atende ao disposto no citado  artigo 63,
inciso  I,  do  CTN RECURSO  DESPROVIDO.(TJSP;
APL  0038215-48.2010.8.26.0114;  Ac.  7946219;
Campinas;  Décima  Terceira  Câmara  de  Direito
Privado; Relª Desª Ana de Lourdes; Julg. 19/10/2014;
DJESP 24/10/2014) - negritei.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.
SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.
RECURSO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
PACTA  SUNT  SERVANDA.  RELATIVIZAÇÃO.
ENCARGOS  MORATÓRIOS.(...).  Cobrança  do
imposto  sobre  operações  financeiras  (IOF).
Possibilidade. Tributo federal que deve incidir na
operação de crédito realizada entre as partes e que é
de  responsabilidade  do  beneficiário  do  crédito.
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Ademais,  possibilidade  de  inclusão  do  valor  no
financiamento  para  pagamento  diluído  nas
prestações.  Precedente  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  em  sede  de  recurso  repetitivo  n.  º
1.255.573/RS. Repetição do indébito.  Cabimento na
forma simples.  Ônus sucumbenciais.  Redistribuição
de  acordo  com  as  vitórias  e  derrotas  das  partes.
Recurso  do  mutuário.  Pagamento  do  preparo  não
comprovado.  Deserção configurada.  Inteligência do
art.  511  do  código  de  processo  civil.  Apelo  não
conhecido.  Recurso  da  instituição  financeira
conhecido e parcialmente provido e do mutuário não
conhecido.(TJSC;  AC  2013.032825-2;  Biguaçu;
Segunda  Câmara  de  Direito  Comercial;  Relª  Desª
Rejane Andersen; Julg. 14/10/2014; DJSC 22/10/2014;
Pág. 219) - destaquei. 

Ainda,

APELAÇÃO.  REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS  SUPERIORES  A 12%
AO  ANO.  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  FIXAÇÃO
SUPERIOR  À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO  A
ÉPOCA.  ABUSIVIDADE.  LIMITAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  TAXA ANUAL DE JUROS SUPERIOR AO
DUODÉCUPLO DA MENSAL. ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. UTILIZAÇÃO DA TABELA
PRICE.  ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO
STJ.  COBRAN-  ÇA  DA  TAC.  CONTRATO
FIRMADO  APÓS  30/04/2008.  ILEGALIDADE.
APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO CMN Nº 3.919/2010.
DEVOLUÇÃO.  IOF.  FINANCIAMENTO.
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POSSIBILIDADE  DE  CONTRATAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO.  AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DE
MÁ-FÉ  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
DEVOLUÇÃO  DE  FORMA  SIMPLES.
PRECEDENTES DO STJ. PROVIMENTO PARCIAL.
(...)  É  lícito  aos  contratantes  convencionar  o
pagamento  de  IOF  por  meio  de  financiamento
acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos  encargos  contratuais.  Precedentes  do
Superior  Tribunal  de  justiça. 6.  O  STJ  firmou
entendimento sobre a inviabilidade da repetição em
dobro de valores nos casos em que não comprovada
a má-fé da parte que realizou a cobrança indevida.
(TJPB; APL 0001756-14.2012.815.0751; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Alexandre  Targino
Gomes Falcão; DJPB 03/11/2014; Pág. 9) - grifei.

Logo, entendo pela reforma da decisão de primeiro
grau,  tendo em vista a legalidade de inclusão do valor do    IOF -  Imposto sobre  
Operações  Financeiras    nas  prestações  do  financiamento,  modificando-se,  o  
decisum   de primeiro grau, neste ponto  .  

Por fim, ressalte-se que o relator, nos termos do art.
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso desde
que  a  decisão  recorrida  esteja  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO, para reformar a sentença no sentido de declarar a legalidade na forma de
cobrança do  IOF - Imposto sobre Operações Financeiras, rejeitando a determinação
de se repetir o indébito na forma simples.
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Em  razão  da  modificação  da  decisão  recorrida,
condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios no patamar de R$
1.000,00 (hum mil reais), com arrimo no § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil,
cuja cobrança ficará sobrestada, nos moldes do art. 12, da Lei nº 1.060/50, por ser a
parte beneficiária da Justiça Gratuita.

P. I.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador
                                    Relator
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